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Regulamento dos Regimes de Reingresso e de  
Mudança de Par Instituição/Curso 

 
 

Preâmbulo 
 

Ao abrigo do disposto na Portaria n.º 181-D/2015, de 19 de junho, com as alterações 
introduzidas pelas Portarias n.ºs 305/2016, de 6 de dezembro, 249-A/2019, de 5 de agosto, 
e 150/2020, de 22 de junho, designadamente do seu artigo 25.º, é aprovado o presente 
Regulamento, que estabelece as normas aplicáveis aos regimes de reingresso e de mudança 
de par instituição/curso nos ciclos de estudos ministrados pela Escola Superior de 
Enfermagem S. Francisco das Misericórdias (ESESFM). 
 

Artigo 1.º 
(Objeto) 

 
O presente regulamento estabelece as normas aplicáveis aos regimes de reingresso e de 
mudança de par instituição/curso nos ciclos de estudos ministrados pela ESESFM, nos termos 
da Portaria n.º 181-D/2015, de 19 de junho, na sua redação em vigor. 
 

Artigo 2.º 
(Âmbito) 

 
1. O presente regulamento aplica-se aos estudantes que pretendam matricular-se e 

inscrever-se na ESESFM ao abrigo dos regimes de: 
a. Reingresso; 
b. Mudança de par instituição/curso. 

2. O disposto no presente regulamento não se aplica aos concursos especiais nem ao 
regime de estudante internacional, os quais são regulados por regulamentos próprios da 
ESESFM.  

 
Artigo 3.º 

(Conceitos) 
 

Para efeitos do presente regulamento, aplicam-se os conceitos constantes do artigo 3.º da 
Portaria n.º 181-D/2015, de 19 de junho, na sua redação em vigor. 

 
Artigo 4.º 

(Reingresso) 
 
Reingresso é o ato pelo qual um estudante, após interrupção dos estudos num par 
instituição/curso de ensino superior, se matricula na mesma instituição e se inscreve no 
mesmo curso ou em curso que lhe tenha sucedido. 
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Artigo 5.º 
(Condições para o reingresso) 

 
1. Podem requerer o reingresso os estudantes que, cumulativamente:  

a. Tenham estado matriculados e inscritos na ESESFM no mesmo curso ou em curso 
que lhe tenha sucedido;  

b. Não tenham estado inscritos nesse par instituição/curso no ano letivo anterior 
àquele em que pretendem reingressar.  

2. Podem igualmente requerer o reingresso os estudantes cuja matrícula tenha caducado 
por aplicação do regime de prescrições, nos termos da Lei n.º 37/2003, de 22 de agosto, 
na sua redação em vigor, desde que satisfaçam as condições previstas no número 
anterior. 

 
Artigo 6.º 

(Limitações quantitativas) 
 
O reingresso não está sujeito a limitações quantitativas. 
 

Artigo 7.º 
(Mudança de par instituição/curso) 

 
1. Mudança de par instituição/curso é o ato pelo qual um estudante se matrícula e ou 

inscreve em par instituição/curso diferente daquele em que, em anos letivos anteriores, 
realizou uma inscrição.  

2. A mudança pode ocorrer com ou sem interrupção de matrícula e inscrição numa 
instituição de ensino superior. 

 
Artigo 8.º 

(Condições habilitacionais) 
 
1. Podem requerer mudança os estudantes que: 

a. Tenham estado matriculados e inscritos noutro par instituição/curso e não o 
tenham concluído; 

b. Tenham realizado as provas de ingresso correspondentes às exigidas para o curso; 
c. Tenham obtido a classificação mínima exigida. 
d. Tratando-se de titulares de cursos de ensino secundário não portugueses 

legalmente equivalentes ao ensino secundário português, satisfaçam as condições 
previstas nas alíneas b) e c) mediante a aplicação do disposto no artigo 20.º‑A do 
Decreto‑Lei n.º 296‑A/98, de 25 de setembro, na sua redação atual. 

2. O regime aplica-se igualmente a estudantes provenientes de instituições de ensino 
superior estrangeiras, desde que o curso seja reconhecido como superior pela legislação 
do país de origem. 
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3. Não é permitida a mudança de cursos técnicos superiores profissionais, ou de cursos 
estrangeiros de nível correspondente, para ciclos de estudos de licenciatura. 

4. A mudança para a Licenciatura em Enfermagem está condicionada à satisfação do pré-
requisito do Grupo A, nos termos do regulamento específico aplicável — transpondo o 
art.º 11.º da Portaria 6. Os exames referidos na alínea b) do n.º 1 podem ter sido 
realizados em qualquer ano letivo. 

 
Artigo 9.º 

(Estudantes provenientes de regimes especiais) 
 

As condições habilitacionais, revistas no artigo anterior, podem ser substituídas, consoante 
o caso, pelas regras aplicáveis ao regime de acesso através do qual o estudante ingressou no 
ensino superior, designadamente: 

a. O disposto no Decreto‑Lei n.º 64/2006 (maiores de 23 anos); 
b. O disposto no Decreto‑Lei n.º 113/2014 (CET – Curso de Especialização Tecnológica 

e TeSP – Técnico Superior Profissional); 
c. O disposto no Decreto‑Lei n.º 36/2014 (Estudantes Internacionais). 

 
Artigo 10.º 

(Requerimento) 
 
1. O reingresso e a mudança de par instituição/curso são requeridos ao órgão legal e 

estatutariamente competente da ESESFM, através do sistema informático de gestão 
académica da ESESFM, de acordo com as instruções disponíveis no sítio institucional. 

2. Os prazos de submissão são fixados anualmente por edital, publicado no sítio 
institucional da ESESFM com antecedência mínima de 15 dias relativamente ao início do 
prazo de candidatura. 

3. As decisões sobre os requerimentos são notificadas aos requerentes por correio 
eletrónico e publicadas no sítio eletrónico oficial da ESESFM.  

4. A título excecional, por motivos especialmente atendíveis e desde que existam condições 
para a integração académica, podem ser aceites requerimentos no decurso do ano letivo, 
por despacho do órgão competente. 

 
Artigo 11.º 

(Documentos) 
 
1. O requerimento de reingresso deve ser instruído com:  

a. Documento de identificação válido;  
b. Certidão de habilitações e de classificações obtidas na ESESFM;  
c. Quaisquer outros documentos fixados no edital.  

2. O requerimento de mudança de par instituição/curso deve ser instruído com:  
a. Documento de identificação válido;  
b. Certidão de habilitações e de classificações obtidas na instituição de origem;  
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c. Comprovativo de realização dos exames nacionais do ensino secundário exigidos, 
com a respetiva classificação;  

d. Programas e cargas horárias das unidades curriculares realizadas, para efeitos de 
creditação;  

e. Quaisquer outros documentos fixados no edital. 
 

Artigo 12.º 
(Indeferimento liminar) 

 
1. São liminarmente indeferidas as candidaturas que: 

a. Sejam apresentadas fora de prazo; 
b. Não satisfaçam as condições exigidas; 
c. Não estejam devidamente instruídas; 
d. Contenham falsas declarações. 

2. Antes do indeferimento liminar com fundamento na alínea d) do número anterior, é 
garantido ao candidato o direito de audiência prévia, nos termos do Código do 
Procedimento Administrativo. 

 
Artigo 13.º 
(Seriação) 

 
1. Quando o número de requerentes de mudança de par instituição/curso exceda o número 

de vagas disponíveis, procede-se à seriação dos candidatos.  
2. A seriação obedece, por ordem de precedência, aos seguintes critérios:  

a. Classificação obtida nos exames nacionais do ensino secundário exigidos para 
ingresso na Licenciatura em Enfermagem;  

b. Média das classificações das unidades curriculares realizadas no curso de origem;  
c. Número de créditos ECTS obtidos no curso de origem.  

3. Em caso de empate após aplicação dos critérios anteriores, é dada preferência ao 
candidato com maior número de créditos ECTS obtidos e, em caso de persistência do 
empate, ao candidato que tenha submetido a candidatura em data mais recente.  

4. A seriação é efetuada por comissão designada pela Diretora.  
5. O resultado da seriação é divulgado no sítio institucional e notificado a cada candidato, 

que dispõe de 4 dias úteis para apresentar reclamação 
 

Artigo 14.º 
(Vagas) 

 
1. O número de vagas para mudança de par instituição/curso é fixado anualmente pelo 

órgão competente, nos termos da legislação aplicável. 
2. As vagas aprovadas são divulgadas através de edital publicado no sítio institucional da 

ESESFM e comunicadas à Direção-Geral do Ensino Superior e à Direção-Geral de 
Estatísticas da Educação e Ciência, nos termos legais. 
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Artigo 15.º 
(Limitação à candidatura no ano de ingresso) 

 
Não é permitida a mudança de par instituição/curso no ano letivo em que o estudante tenha 
sido colocado em par instituição/curso de ensino superior ao abrigo de qualquer regime de 
acesso e ingresso e se tenha matriculado e inscrito. 
 

Artigo 16.º 
(Decisão e validade) 

 
1. As decisões sobre os requerimentos de reingresso e de mudança de par instituição/curso 

são da competência do órgão legal e estatutariamente competente da ESESFM e válidas 
apenas para o ano letivo a que respeitam.  

2. Os estudantes com matrícula e inscrição válidas no ano letivo imediatamente anterior 
cujo requerimento seja indeferido podem, no prazo de sete dias sobre a publicação da 
decisão, proceder à inscrição no curso em que haviam estado inscritos no ano letivo 
anterior. 

 
Artigo 17.º 

(Matrícula e inscrição) 
 

1. A matrícula e inscrição dos candidatos admitidos deve ser efetuada nos prazos fixados 
no edital, sob pena de perda da vaga.  

2. Em caso de não efetivação da matrícula e inscrição no prazo fixado, a Secretaria 
Académica convoca, no prazo de cinco dias úteis, o candidato imediatamente seguinte 
na lista de seriação.  

3. Os candidatos admitidos integram-se nos programas e organização de estudos em vigor 
na ESESFM no ano letivo em que se matriculam e inscrevem 

 
Artigo 18.º 

(Creditação) 
 
1. No reingresso, são creditadas na totalidade as unidades curriculares previamente 

realizadas no mesmo par instituição/curso, desde que o nível e conteúdo o permitam. O 
número de créditos a realizar para a obtenção do grau não pode ser superior à diferença 
entre o total de créditos necessários para a obtenção do grau e os créditos da formação 
anterior. Em casos devidamente fundamentados, pode admitir-se um desvio não 
superior a 10 % desse valor.  

2. Na mudança de par instituição/curso, a creditação é efetuada nos termos dos artigos 
44.º a 45.º-B do Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de março, na redação dada pelo Decreto-
Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, e de acordo com o regulamento de creditações da 
ESESFM.  
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3. As unidades curriculares creditadas conservam as classificações obtidas na instituição de 
origem. Quando as classificações sejam expressas em escala diferente da portuguesa, 
procede-se à sua conversão proporcional, nos termos do artigo 17.º da Portaria n.º 181-
D/2015, de 19 de junho. 

 
Artigo 19.º 

(Informação) 
 

A ESESFM comunica à Direção-Geral do Ensino Superior, até ao dia 31 de dezembro de cada 
ano e nos termos por esta fixados, o número de requerentes de reingresso e de mudança de 
par instituição/curso, o número de estudantes admitidos e o número de estudantes 
efetivamente matriculados e inscritos ao abrigo de cada um dos regimes regulados no 
presente regulamento. 
 

Artigo 20.º 
(Omissões) 

 
Os casos omissos são resolvidos por despacho do órgão legal e estatutariamente 
competente da ESESFM, o qual, quando de alcance geral, é divulgado no sítio institucional 
da ESESFM. 
 

Artigo 21.º 
(Publicação) 

 
O presente regulamento e as suas alterações são publicados na 2.ª série do Diário da 
República e divulgados no sítio eletrónico oficial da ESESFM, com antecedência mínima de 
três meses relativamente à data de início das candidaturas. 

 
Artigo 22.º 

(Entrada em vigor) 
 

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação na 2.ª série do 
Diário da República, sem prejuízo da sua divulgação no sítio eletrónico oficial da instituição. 
 
 
 
O presente Regulamento foi aprovado por pelo Conselho Técnico-científico em reunião de 

21 de maio de 2026, pelo Conselho Pedagógico em 22 de maio de 2026 e homologado pela 

Diretora, a 22 de maio de 2026. 

 

A Diretora 

Professora Elsa Restier Gonçalves 
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